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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.o 3/2005
de 29 de Agosto

Terceira alteração à Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto
(lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias
locais).

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei orgânica
seguinte:

Artigo único

O artigo 8.o da lei que regula a eleição dos titulares
dos órgãos das autarquias locais (Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto) passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

Durante o período da campanha eleitoral, os can-
didatos efectivos e os candidatos suplentes, no mínimo
legal exigível, têm direito a dispensa do exercício das
respectivas funções, sejam públicas ou privadas, con-
tando esse tempo para todos os efeitos, incluindo o
direito à retribuição, como tempo de serviço efectivo.»

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 42/2005
de 29 de Agosto

Sexta alteração à Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro (Lei de Organização
e Funcionamento dos Tribunais Judiciais), oitava alteração à
Lei n.o 21/85, de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados Judi-
ciais), quinta alteração à Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro (Estatuto
do Ministério Público), e quarta alteração ao Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto (Estatuto dos Funcionários de Jus-
tiça), diminuindo o período de férias judiciais no Verão.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro

Os artigos 12.o, 77.o, 97.o, 102.o-A e 103.o da Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro (Lei de Organização e Fun-
cionamento dos Tribunais Judiciais), alterada pela Lei
n.o 101/99, de 26 de Julho, pelo Decreto-Lei
n.o 323/2001, de 17 de Dezembro, pelo Decreto-Lei

n.o 38/2003, de 8 de Março, pela Lei n.o 105/2003, de
10 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 53/2004, de
18 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.o

Férias judiciais

As férias judiciais decorrem de 22 de Dezembro a
3 de Janeiro, do domingo de Ramos à segunda-feira
de Páscoa e de 1 a 31 de Agosto.

Artigo 77.o

Competência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Exercer, no âmbito do processo de execução,

as competências previstas no Código de Pro-
cesso Civil, em circunscrições não abrangidas
pela competência de outro tribunal;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 97.o

Varas cíveis

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Exercer, nas acções executivas fundadas em

título que não seja judicial, de valor superior
à alçada dos tribunais da relação, as compe-
tências previstas no Código de Processo Civil,
em circunscrições não abrangidas pela compe-
tência de outro tribunal;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 102.o-A
Juízos de execução

1 — Compete aos juízos de execução exercer, no
âmbito dos processos de execução de natureza cível,
as competências previstas no Código de Processo Civil.

2 — Estão excluídos do número anterior os processos
atribuídos aos tribunais de família e menores, aos tri-
bunais do trabalho, aos tribunais de comércio e aos tri-
bunais marítimos e as execuções de sentenças proferidas
por tribunal criminal que, nos termos da lei processual
penal, não devam correr perante o tribunal civil.

3 — Compete também aos juízos de execução exercer,
no âmbito dos processos de execução por dívidas de
custas cíveis e multas aplicadas em processo cível, as
competências previstas no Código de Processo Civil não
atribuídas aos tribunais de competência especializada
referidos no número anterior.
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Artigo 103.o

Execução das decisões

Sem prejuízo da competência dos juízos de execução,
os tribunais de competência especializada e de com-
petência específica são competentes para executar as
respectivas decisões.»

Artigo 2.o

Alteração à Lei n.o 21/85, de 30 de Julho

Os artigos 9.o, 10.o-A e 28.o da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho (Estatuto dos Magistrados Judiciais), alterada
pelo Decreto-Lei n.o 342/88, de 28 de Setembro, pela
Lei n.o 2/90, de 20 de Janeiro, pela Lei n.o 10/94, de
5 de Maio, pela Lei n.o 44/96, de 3 de Setembro, pela
Lei n.o 81/98, de 3 de Dezembro, pela Lei n.o 143/99,
de 31 de Agosto, e pela Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Ausência

1 — Os magistrados judiciais podem ausentar-se da
circunscrição judicial no período autorizado de férias
e, quando em exercício de funções, em virtude de
licença, dispensa e em sábados, domingos e feriados.

2 — A ausência no período autorizado de férias, nas
licenças, dispensas e em sábados, domingos e feriados
em caso algum pode prejudicar a execução do serviço
urgente.

Artigo 10.o-A
Dispensa de serviço

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Podem ainda ser autorizadas dispensas de ser-

viço, independentemente da finalidade e verificada a
inexistência de inconveniente para o serviço, até ao
limite de seis dias por ano, por períodos não superiores
a dois dias consecutivos, não acumuláveis entre si ou
com o período ou períodos de gozo de férias.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 28.o

Férias e licenças

1 — Os magistrados gozam as suas férias preferen-
cialmente durante o período de férias judiciais, sem pre-
juízo dos turnos a que se encontrem sujeitos, bem como
do serviço que haja de ter lugar em férias nos termos
da lei.

2 — As férias dos magistrados podem ainda ser goza-
das no período compreendido entre 15 e 31 de Julho.

3 — Por motivo de serviço público, motivo justificado
ou outro legalmente previsto, os magistrados judiciais
podem gozar as suas férias em períodos diferentes dos
referidos nos números anteriores.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — O Conselho Superior da Magistratura pode

determinar o regresso às funções, sem prejuízo do direito
que cabe aos magistrados de gozarem, em cada ano
civil, os dias úteis de férias a que tenham direito nos
termos legalmente previstos para a função pública.

6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)»

Artigo 3.o

Aditamento à Lei n.o 21/85, de 30 de Julho

É aditado à Lei n.o 21/85, de 30 de Julho (Estatuto
dos Magistrados Judiciais), alterada pelo Decreto-Lei
n.o 342/88, de 28 de Setembro, pela Lei n.o 2/90, de
20 de Janeiro, pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, pela
Lei n.o 44/96, de 3 de Setembro, pela Lei n.o 81/98,
de 3 de Dezembro, pela Lei n.o 143/99, de 31 de Agosto,
e pela Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, o artigo 28.o-A,
com a seguinte redacção:

«Artigo 28.o-A
Mapas de férias

1 — Em cada distrito judicial ou circunscrição cor-
respondente a tribunal da relação é elaborado mapa
de férias anual dos magistrados, cabendo a sua orga-
nização ao juiz presidente do tribunal da relação res-
pectivo ou a quem este delegar poderes para o acto,
sob proposta e com audição dos interessados.

2 — Com vista a garantir o regular funcionamento
dos tribunais, o mapa a que se refere o número anterior
é remetido ao Conselho Superior da Magistratura acom-
panhado de parecer favorável do presidente do tribunal
da relação, designadamente sobre a sua harmonização
com os mapas de férias anuais propostos para os magis-
trados do Ministério Público e para os funcionários de
justiça do distrito judicial.

3 — A aprovação do mapa de férias dos magistrados
compete ao Conselho Superior da Magistratura, o qual
pode delegar poderes para o acto.

4 — O mapa a que se refere o presente artigo é ela-
borado de acordo com modelo definido e aprovado pelo
Conselho Superior da Magistratura, nele se referen-
ciando, para cada magistrado, o tribunal e o juízo em
que presta funções, o período ou períodos de férias
marcados e o magistrado substituto, observando-se o
regime de substituição previsto na lei nos casos em que
este não seja indicado.

5 — O mapa de férias é aprovado até ao 30.o dia
que anteceda o domingo de Ramos, ficando de seguida
disponível para consulta, em versão integral ou abre-
viada, nas instalações do tribunal.

6 — No Supremo Tribunal de Justiça compete ao Pre-
sidente do Tribunal, ou a quem este delegar, a orga-
nização, harmonização e aprovação do respectivo mapa
de férias dos magistrados judiciais desse Tribunal.»

Artigo 4.o

Alteração à Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro

Os artigos 86.o, 88.o e 105.o da Lei n.o 47/86, de 15
de Outubro (Estatuto do Ministério Público), alterada
pela Lei n.o 2/90, de 20 de Janeiro, pela Lei n.o 23/92,
de 20 de Agosto, pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio,
e pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 86.o

Ausência

1 — Os magistrados do Ministério Público podem
ausentar-se da circunscrição judicial no período auto-
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rizado de férias e, quando em exercício de funções, em
virtude de licença, dispensa e em sábados, domingos
e feriados.

2 — A ausência no período autorizado de férias, nas
licenças, dispensas e em sábados, domingos e feriados
não pode prejudicar a realização do serviço urgente,
podendo ser organizados turnos para o efeito.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 88.o

Dispensa de serviço

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Podem ainda ser autorizadas dispensas de ser-

viço, independentemente da finalidade e verificada a
inexistência de inconveniente para o serviço, até ao
limite de seis dias por ano, por períodos não superiores
a dois dias consecutivos, não acumuláveis entre si ou
com o período ou períodos de gozo de férias.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 105.o

Férias e licenças

1 — Os magistrados do Ministério Público gozam as
suas férias preferencialmente durante o período de
férias judiciais, sem prejuízo dos turnos a que se encon-
trem sujeitos, bem como do serviço que haja de ter
lugar em férias nos termos da lei.

2 — As férias dos magistrados do Ministério Público
podem ainda ser gozadas no período compreendido
entre 15 e 31 de Julho.

3 — Por motivo de serviço público, por motivo jus-
tificado ou outro legalmente previsto, os magistrados
do Ministério Público podem gozar as suas férias em
períodos diferentes dos referidos nos números ante-
riores.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)»

Artigo 5.o

Aditamento à Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro

É aditado o artigo 105.o-A à Lei n.o 47/86, de 15
de Outubro (Estatuto do Ministério Público), alterada
pela Lei n.o 2/90, de 20 de Janeiro, pela Lei n.o 23/92,
de 20 de Agosto, pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio,
e pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, com a seguinte
redacção:

«Artigo 105.o-A
Mapas de férias

1 — Em cada distrito judicial ou circunscrição cor-
respondente a tribunal da relação é elaborado mapa
de férias anual dos magistrados do Ministério Público,
cabendo a sua organização ao respectivo procurador-
-geral distrital ou, nas circunscrições que não sejam sede
do distrito judicial, ao procurador-geral-adjunto, desig-
nado nos termos da lei, sob proposta e com audição
dos interessados.

2 — Com vista a garantir o regular funcionamento
dos serviços do Ministério Público, o mapa de férias
é aprovado pelo procurador-geral distrital ou procura-

dor-geral-adjunto, consoante os casos, garantida que
esteja a harmonização com os mapas de férias anuais
propostos para os magistrados judiciais e funcionários
de justiça da circunscrição judicial.

3 — A aprovação do mapa de férias ocorre até ao
30.o dia que anteceda o domingo de Ramos, ficando
de seguida disponível para consulta, em versão integral
ou abreviada, nas instalações do tribunal ou serviço do
Ministério Público.

4 — O mapa a que se refere o presente artigo é ela-
borado de acordo com modelo definido e aprovado pelo
Conselho Superior do Ministério Público, nele se refe-
renciando, para cada magistrado, a unidade orgânica
em que presta funções, o período ou períodos de férias
marcados e o magistrado substituto, observando-se o
regime de substituição previsto na lei nos casos em que
este não seja indicado.

5 — No Supremo Tribunal de Justiça e noutros casos
não contemplados, compete ao Procurador-Geral da
República ou a quem este delegar a organização, har-
monização e aprovação do respectivo mapa de férias
dos magistrados do Ministério Público junto desse
Tribunal.»

Artigo 6.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto

O artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto (Estatuto dos Funcionários de Justiça), alterado
pelo Decreto-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto, pelo
Decreto-Lei n.o 96/2002, de 12 de Abril, e pelo Decre-
to-Lei n.o 169/2003, de 1 de Agosto, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 59.o

Férias, dias de descanso e dispensas de serviço

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os funcionários de justiça gozam as férias e os

dias de descanso preferencialmente durante o período
de férias judiciais, podendo ainda aquelas ser gozadas
no período compreendido entre 15 e 31 de Julho.

3 — Por motivo justificado ou outro legalmente pre-
visto, pode ser autorizado o gozo de férias em momento
diferente dos referidos no número anterior.

4 — Por imposição do serviço, o director-geral da
Administração da Justiça, sob proposta do magistrado
de quem o funcionário dependa ou do secretário de
justiça, pode determinar o seu regresso às funções, sem
prejuízo do direito ao gozo da totalidade do período
de férias e de descanso anual.

5 — À ausência para gozo de férias, de dias de des-
canso ou de dispensas de serviço, é aplicável o disposto
no n.o 2 do artigo 65.o

6 — Caso não exista inconveniente para o serviço,
o secretário de justiça pode conceder aos funcionários
de justiça dispensas de serviço até ao limite de seis dias
por ano, por períodos não superiores a dois dias con-
secutivos, não acumuláveis entre si, com o período de
férias ou dias de descanso.»

Artigo 7.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto

É aditado o artigo 59.o-A ao Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto (Estatuto dos Funcionários de Justiça),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto,
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pelo Decreto-Lei n.o 96/2002, de 12 de Abril, e pelo
Decreto-Lei n.o 169/2003, de 1 de Agosto, com a seguinte
redacção:

«Artigo 59.o-A

Mapas de férias

1 — Em cada tribunal é elaborado mapa de férias
anual dos funcionários de justiça, cabendo a sua orga-
nização ao respectivo secretário sob proposta e com
audição dos interessados.

2 — Com vista a garantir o regular funcionamento
do tribunal, a proposta de mapa de férias é remetida
para aprovação ao juiz presidente do tribunal, garantida
que esteja a harmonização com os mapas de férias anuais
propostos para os magistrados judiciais e para os magis-
trados do Ministério Público.

3 — A aprovação do mapa de férias dos funcionários
de justiça ocorre até ao 30.o dia que anteceda o domingo
de Ramos, ficando de seguida disponível para consulta,
em versão integral ou abreviada, nas instalações do
tribunal.

4 — O mapa a que se refere o presente artigo é ela-
borado de acordo com modelo aprovado pelo direc-
tor-geral da Administração da Justiça, nele se referen-
ciando, para cada funcionário, o juízo e a secção em
que presta funções, o período ou períodos de férias
marcados e o funcionário substituto, observando-se o
regime de substituição previsto na lei nos casos em que
este não seja indicado.»

Artigo 8.o

Medidas complementares

Até à entrada em vigor da presente lei, devem ser
adoptadas as medidas complementares necessárias para
assegurar a implementação da redução do período de
férias judiciais, designadamente no que respeita ao ser-
viço urgente efectuado durante as férias judiciais.

Artigo 9.o

Aplicação no tempo

1 — A alteração aos artigos 77.o, 97.o, 102.o-A e 103.o
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, prevista no artigo 1.o
da presente lei, aplica-se igualmente às acções executivas
propostas a partir de 15 de Setembro de 2003 que se
encontrem pendentes.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior,
considera-se pendente a acção executiva logo que apre-
sentado a juízo o requerimento executivo.

3 — Às acções executivas pendentes aplica-se o dis-
posto no artigo 64.o do Código de Processo Civil, apro-
veitando-se todos os actos praticados.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 31 de Dezembro
de 2005, com excepção do artigo 1.o, na parte em que
altera os artigos 77.o, 97.o, 102.o-A e 103.o da Lei n.o 3/99,

de 13 de Janeiro, e do artigo 9.o, que entram em vigor
no dia seguinte ao da publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 43/2005

de 29 de Agosto

Determina a não contagem do tempo de serviço para efeitos de
progressão nas carreiras e o congelamento do montante de
todos os suplementos remuneratórios de todos os funcionários,
agentes e demais servidores do Estado até 31 de Dezembro
de 2006.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Progressões

1 — O tempo de serviço prestado pelos funcionários,
agentes e outros trabalhadores da administração pública
central, regional e local e pelos demais servidores do
Estado entre a data de entrada em vigor da presente
lei e 31 de Dezembro de 2006 não é contado, para
efeitos de progressão, em todas as carreiras, cargos e
categorias, incluindo as integradas em corpos especiais.

2 — Ao pessoal referido no número anterior que até
31 de Dezembro de 2005 adquira o direito à aposen-
tação, à reforma, à reserva ou à pré-aposentação, nos
termos das leis aplicáveis, e que até tal data reúna os
requisitos para progressão para o escalão seguinte da
respectiva categoria ou cargo, é considerada, para efeitos
do cálculo da pensão de aposentação ou de reforma
ou da remuneração na reserva ou na pré-aposentação,
a remuneração correspondente a este escalão, indepen-
dentemente da data em que venha a exercer aquele
direito.

Artigo 2.o

Suplementos

São mantidos no montante vigente à data de entrada
em vigor da presente lei e até 31 de Dezembro de 2006
todos os suplementos remuneratórios que não tenham
a natureza de remuneração base, independentemente
da respectiva designação, designadamente despesas de
representação, subsídios de alojamento, de residência
e de fixação, pelo risco, penosidade, insalubridade e peri-
gosidade, gratificações e participações emolumentares,
relativamente aos funcionários, agentes e restante pes-
soal da Administração Pública e aos demais servidores
do Estado.
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Artigo 3.o

Juízes e magistrados do Ministério Público

O regime estabelecido nos artigos anteriores é direc-
tamente aplicável, nos quadros estatutários correspon-
dentes, aos juízes e aos magistrados do Ministério
Público.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 44/2005
de 29 de Agosto

Lei das associações de defesa dos utentes de saúde

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei estabelece os direitos de parti-
cipação e de intervenção das associações de defesa dos
utentes de saúde junto da administração central, regio-
nal e local.

2 — Em tudo o que não se encontre especialmente
regulado na presente lei é aplicável às associações de
utentes de saúde o regime geral das associações, de
acordo com a sua natureza estatutária.

Artigo 2.o

Natureza jurídica

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
são associações constituídas nos termos da lei geral,
dotadas de personalidade jurídica, sem fins lucrativos
e com o objectivo principal de proteger os interesses
e os direitos dos utentes de saúde.

2 — As associações de defesa dos utentes de saúde
são de âmbito nacional, regional ou local, consoante
a área a que circunscrevem a sua acção e tenham, pelo
menos, 3000, 500 e 100 associados, respectivamente.

3 — Podem ser consideradas associações de âmbito
nacional, regional ou local aquelas que, não tendo o
número de associados previsto no número anterior,
representem os interesses dos utentes portadores de
patologias consideradas raras, a definir pelo Governo.

4 — As associações de defesa dos utentes de saúde
podem ser ainda de interesse genérico ou de interesse
específico, nos seguintes termos:

a) São de interesse genérico as associações cujo
fim estatutário seja a tutela dos interesses dos
utentes de saúde em geral;

b) São de interesse específico as demais associa-
ções cujo fim estatutário seja a defesa dos uten-
tes de uma determinada área de saúde ou por-
tadores de uma determinada patologia.

5 — As designadas «ligas de amigos das unidades de
saúde» podem constituir-se como associação de defesa
dos utentes de saúde desde que nos respectivos estatutos
esteja referenciada essa vontade, podendo beneficiar do
regime previsto na presente lei.

6 — Para efeitos da presente lei, são equiparadas a
associações as uniões e federações por elas criadas.

Artigo 3.o

Independência e autonomia

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
são independentes do Estado, dos partidos políticos e
de quaisquer outras instituições e têm o direito de livre-
mente elaborar, aprovar e modificar os seus estatutos,
eleger os seus corpos sociais, aprovar os seus planos
de actividades e administrar o seu património.

2 — As associações de utentes são livres de se agrupar
ou filiar em uniões, federações ou confederações, de
âmbito local, regional, nacional ou internacional, com
fins análogos.

3 — A atribuição de apoios por parte do Estado ou
de qualquer outra entidade às associações de defesa
dos utentes de saúde não pode condicionar a sua inde-
pendência e autonomia.

Artigo 4.o

Dever de colaboração

O Estado deve, através da administração central,
regional e local, colaborar com as associações de defesa
dos utentes de saúde em tudo o que respeite à melhoria
e à promoção dos direitos e interesses dos utentes dos
serviços de saúde.

Artigo 5.o

Direitos

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
gozam dos seguintes direitos:

a) Participar nos processos legislativos referentes
à política de saúde, bem como nos demais pro-
cessos de consulta e audição públicas a realizar
no decurso da tomada de decisões susceptíveis
de afectar os direitos e interesses dos utentes
de saúde;

b) Estatuto de parceiro social em matérias que
digam respeito à política de saúde, traduzido
na indicação de representantes para órgãos de
consulta e participação que funcionem junto de
entidades que tenham competência no domínio
da saúde;

c) Beneficiar do direito de antena nos serviços
públicos de rádio e televisão, nos mesmos ter-
mos das associações com estatuto de parceiro
social;
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d) Solicitar junto dos órgãos da administração cen-
tral, regional e local as informações que lhes
permitam acompanhar a definição e a execução
da política de saúde;

e) Apoio do Estado, através da administração cen-
tral, regional e local, para a prossecução dos
seus fins, nomeadamente no exercício da sua
actividade no domínio da formação, informação
e representação dos utentes de saúde, nos ter-
mos a regulamentar;

f) Benefícios fiscais idênticos aos concedidos ou
a conceder às instituições particulares de soli-
dariedade social;

g) Participar na elaboração e acompanhamento
das estratégias, planos e programas nacionais
de saúde;

h) Iniciar e intervir em processos judiciais e em
procedimentos administrativos quanto a interes-
ses dos seus associados, nos termos da lei.

2 — Os direitos previstos nas alíneas b), c) e g) do
número anterior são exclusivamente reportados às asso-
ciações de defesa dos utentes de saúde de âmbito
nacional.

3 — As associações de defesa dos utentes de saúde
de âmbito regional e local exercem os direitos previstos
na alínea a) do n.o 1 do presente artigo em função da
incidência das medidas no âmbito geográfico e o objecto
da sua acção.

Artigo 6.o

Deveres das associações

1 — As associações de defesa dos utentes de saúde
têm o dever de promover, junto dos seus associados,
a adequada utilização dos serviços e recursos de saúde.

2 — No caso de receberem apoios por parte do Estado
ou de qualquer outra entidade, as associações de utentes
de saúde têm o dever de prestar informação sobre a
sua natureza, origem e aplicação através da apresen-
tação de relatório de actividades e contas à entidade
indicada pelo Ministério da Saúde, até final do mês
de Março do ano seguinte ao que se reportam, que
os publicitará em lugar próprio do sítio do Ministério
da Saúde na Internet.

3 — As associações de defesa dos utentes de saúde
têm a responsabilidade de promover, junto dos seus
associados, a habilitação e capacitação destes para serem
os primeiros responsáveis pela defesa e promoção da
própria saúde.

Artigo 7.o

Reconhecimento

Compete ao Ministro da Saúde o reconhecimento do
âmbito e da representatividade, a requerimento das
associações interessadas, nos termos a regulamentar.

Artigo 8.o

Mecenato associativo

Aos donativos feitos a associações de defesa dos uten-
tes de saúde aplicam-se as regras previstas na Lei do
Mecenato.

Artigo 9.o

Associações já constituídas

As associações já constituídas à data da entrada em
vigor da presente lei que pretendam beneficiar do

regime nela estabelecido devem cumprir o disposto no
artigo 7.o

Artigo 10.o

Regulamentação

O Governo regulamentará a presente lei no prazo
de 120 dias a contar da data da sua publicação.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

As disposições constantes da presente lei que não
carecem de regulamentação entram em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação, salvo as que tenham inci-
dência orçamental, que entrarão em vigor com o Orça-
mento do Estado subsequente.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 45/2005
de 29 de Agosto

Primeira alteração à Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio, que revoga
o rendimento mínimo garantido, previsto na Lei n.o 19-A/96,
de 29 de Junho, e cria o rendimento social de inserção.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei procede à alteração da Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, republicada a 29 de Maio, retomando
o combate à pobreza através de mecanismos que asse-
gurem às pessoas e seus agregados familiares recursos
que contribuam para a satisfação das suas necessidades
mínimas e para o favorecimento de uma progressiva
inserção social, laboral e comunitária, respeitando os
princípios da igualdade, solidariedade, equidade e jus-
tiça social.

Artigo 2.o

Alteração à Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio

Os artigos 1.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 15.o, 17.o, 18.o, 21.o,
22.o, 25.o, 28.o e 34.o da Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio,
republicada a 29 de Maio em virtude da Declaração
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de Rectificação n.o 7/2003, da mesma data, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

A presente lei institui o rendimento social de inserção
que consiste numa prestação incluída no subsistema de
solidariedade e um programa de inserção social por
forma a assegurar às pessoas e seus agregados familiares
recursos que contribuam para a satisfação das suas
necessidades mínimas e para o favorecimento de uma
progressiva inserção social, laboral e comunitária.

Artigo 3.o

[. . .]

O programa de inserção do rendimento social de
inserção é constituído por um conjunto de acções des-
tinadas à gradual integração social, laboral e comunitária
dos titulares desta medida, bem como dos membros do
seu agregado familiar.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Poderão igualmente ser titulares do direito à

prestação de rendimento social de inserção as pessoas
com idade inferior a 18 anos e em relação às quais
se verifiquem os demais requisitos e condições previstos
na presente lei, nas seguintes situações:

a) Terem menores a cargo e na exclusiva depen-
dência económica do seu agregado familiar;

b) Mulheres que estejam grávidas;
c) Sejam casados ou vivam em união de facto há

mais de um ano.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os parentes menores;
c) [Anterior alínea d).]
d) [Anterior alínea e).]
e) [Anterior alínea f).]
f) [Anterior alínea g).]
g) [Anterior alínea h).]
h) [Anterior alínea i).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os parentes em linha recta;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Os afins;
f) Os adoptantes.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Estar inscrito num centro de emprego, caso
esteja desempregado e reúna as condições para
o trabalho;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

[. . .]

1 — Para efeitos de determinação do montante da
prestação de rendimento social de inserção é conside-
rada a totalidade dos rendimentos dos membros do agre-
gado familiar, quaisquer que sejam a origem ou natureza
dos mesmos, no mês anterior à data de apresentação
do requerimento de atribuição, ou, sempre que os ren-
dimentos sejam variáveis, a média dos rendimentos aufe-
ridos nos três meses imediatamente anteriores ao do
requerimento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os núcleos locais de inserção que tomem conhe-

cimento, no decurso da sua actividade, de situações que
integrem o âmbito da presente lei deverão, oficiosa-
mente, remeter os dados e documentos necessários, em
colaboração com o interessado, à entidade distrital da
segurança social da área de residência deste, para efeitos
de desencadeamento e instrução da prestação e pro-
grama de inserção.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — Em caso de dúvida sobre os rendimentos efec-

tivamente auferidos pelo requerente ou pelos elementos
do seu agregado familiar, pode a entidade distrital da
segurança social competente solicitar ao requerente e
a todos os elementos do seu agregado familiar que facul-
tem os extractos de todas as suas contas bancárias nos
últimos três meses.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — (Anterior n.o 5.)
8 — (Anterior n.o 6.)

Artigo 18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A elaboração do programa de inserção tem sub-

jacente o relatório social referido no n.o 2 do artigo
anterior e dele devem constar os apoios a conceder assim
como as obrigações assumidas pelo titular do direito
ao rendimento social de inserção e, se for caso disso,
pelos restantes membros do seu agregado familiar, assim
como o acompanhamento que será realizado pelos ser-
viços competentes, no sentido do cumprimento do pro-
grama de inserção.
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5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.o

[. . .]

1 — O rendimento social de inserção é conferido pelo
período de 12 meses, renovável automaticamente.

2 — A modificação das condições que determinaram
o reconhecimento do direito à prestação implica a sua
alteração ou extinção.

3 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 22.o

[. . .]

O rendimento social de inserção cessa nos seguintes
casos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) 90 dias após a sua atribuição nos casos em que

não tenha sido celebrado o programa de inser-
ção, por razões exclusivamente imputáveis ao
interessado;

c) Com o incumprimento reiterado e injustificado
das obrigações assumidas no programa de inser-
ção, nos termos previstos na presente lei;

d) (Revogada.)
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 25.o

Fiscalização

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos do disposto no número anterior

deverão ser constituídos indicadores de risco que aten-
dam à natureza da prestação e às características dos
beneficiários.

Artigo 28.o

[. . .]

1 — O incumprimento da obrigação de comunicação
prevista no n.o 3 do artigo 21.o implica a suspensão
da prestação durante o período de 90 dias após o conhe-
cimento do facto.

2 — A prestação cessa quando não for cumprida a
obrigação de comunicação prevista no n.o 3 do
artigo 21.o e tenham decorrido 90 dias após a suspensão
prevista no número anterior.

Artigo 34.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A CNRSI integra representantes ministeriais dos
sectores da segurança social, do emprego e formação
profissional, da educação, da saúde e da justiça.

3 — Para além dos representantes referidos no
número anterior, a CNRSI integra também represen-
tantes dos Governos Regionais da Madeira e dos Açores,
das autarquias locais, das instituições de solidariedade
social e das confederações sindicais e patronais.

4 — A CNRSI é nomeada por despacho do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade Social, cabendo às enti-
dades que a integram a indicação dos respectivos
representantes.»

Artigo 3.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 7.o e 13.o, todos da Lei
n.o 13/2003, de 21 de Maio, republicada a 29 de Maio.

Artigo 4.o

Regime transitório

1 — As alterações introduzidas pela presente lei apli-
cam-se aos requerimentos apresentados a partir do dia
da sua entrada em vigor.

2 — Os actuais beneficiários de rendimento social de
inserção e de rendimento mínimo garantido, com a ante-
cedência de dois meses em relação ao final do período
de concessão da prestação, devem apresentar novo
requerimento nos termos da presente lei com as alte-
rações que agora lhe são introduzidas.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 46/2005
de 29 de Agosto

Estabelece limites à renovação sucessiva de mandatos dos presidentes
dos órgãos executivos das autarquias locais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Limitação de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos
das autarquias locais

1 — O presidente de câmara municipal e o presidente
de junta de freguesia só podem ser eleitos para três
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mandatos consecutivos, salvo se no momento da entrada
em vigor da presente lei tiverem cumprido ou estiverem
a cumprir, pelo menos, o 3.o mandato consecutivo, cir-
cunstância em que poderão ser eleitos para mais um
mandato consecutivo.

2 — O presidente de câmara municipal e o presidente
de junta de freguesia, depois de concluídos os mandatos
referidos no número anterior, não podem assumir aque-
las funções durante o quadriénio imediatamente sub-
sequente ao último mandato consecutivo permitido.

3 — No caso de renúncia ao mandato, os titulares
dos órgãos referidos nos números anteriores não podem
candidatar-se nas eleições imediatas nem nas que se
realizem no quadriénio imediatamente subsequente à
renúncia.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2006.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 47/2005
de 29 de Agosto

Estabelece o regime de gestão limitada
dos órgãos das autarquias locais e seus titulares

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei estabelece os limites ao quadro
de competências dos órgãos autárquicos e respectivos
titulares no período de gestão.

2 — Para efeitos da presente lei, considera-se período
de gestão aquele que medeia entre a realização de elei-
ções e a tomada de posse dos novos órgãos eleitos.

3 — São igualmente estabelecidos limites às compe-
tências das comissões administrativas das autarquias
locais.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — No período a que se refere o n.o 1 do artigo
anterior os órgãos das autarquias locais e os seus titu-
lares, no âmbito das respectivas competências, sem pre-
juízo da prática de actos correntes e inadiáveis, ficam

impedidos de deliberar ou decidir, designadamente, em
relação às seguintes matérias:

a) Contratação de empréstimos;
b) Fixação de taxas, tarifas e preços;
c) Aquisição, alienação ou oneração de bens imó-

veis;
d) Posturas e regulamentos;
e) Quadros de pessoal;
f) Contratação de pessoal;
g) Criação e reorganização de serviços;
h) Nomeação de pessoal dirigente;
i) Nomeação ou exoneração de membros dos con-

selhos de administração dos serviços municipa-
lizados e das empresas municipais;

j) Remuneração dos membros do conselho de
administração dos serviços municipalizados;

l) Participação e representação da autarquia em
associações, fundações, empresas ou quaisquer
outras entidades públicas ou privadas;

m) Municipalização de serviços e criação de fun-
dações e empresas,

n) Cooperação e apoio a entidades públicas ou pri-
vadas e apoio a actividades correntes e tra-
dicionais;

o) Concessão de obras e serviços públicos;
p) Adjudicação de obras públicas e de aquisição

de bens e serviços;
q) Aprovação e licenciamento de obras particula-

res e loteamentos;
r) Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequa-

dos, no apoio a actividades de interesse da fre-
guesia de natureza social, cultural, educativa,
desportiva, recreativa ou outra;

s) Afectação ou desafectação de bens do domínio
público municipal;

t) Deliberar sobre a criação dos conselhos muni-
cipais;

u) Autorizar os conselhos de administração dos
serviços municipalizados a deliberar sobre a
concessão de apoio financeiro, ou outro, a ins-
tituições legalmente constituídas;

v) Aprovar os projectos, programas de concurso,
caderno de encargos e adjudicação.

2 — O decurso dos prazos legais, respeitantes às
matérias previstas no número anterior, suspende-se
durante o período a que se refere o artigo anterior.

Artigo 3.o

Presidentes de câmara municipal e presidentes
de junta de freguesia

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
durante o período de gestão caducam as delegações de
competência que tenham sido aprovadas pelo órgão exe-
cutivo colegial para o respectivo presidente.

2 — Nos casos em que o presidente de câmara ou
de junta de freguesia se tenha recandidatado e seja
declarado vencedor do acto eleitoral não se aplica o
disposto no número anterior, podendo o titular do cargo
continuar a exercer normalmente as suas competências,
ficando no entanto os respectivos actos, decisões ou
autorizações sujeitos a ratificação do novo executivo na
primeira semana após a sua instalação, sob pena de
nulidade.

3 — Os actos, decisões ou autorizações dos presiden-
tes de câmara ou de junta de freguesia praticados nos
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termos referidos no número anterior devem fazer refe-
rência expressa à precariedade legalmente estabelecida.

Artigo 4.o

Comissões administrativas

1 — As comissões administrativas dispõem de com-
petências executivas limitadas à prática de actos cor-
rentes e inadiáveis, estritamente necessários para asse-
gurar a gestão da autarquia.

2 — As comissões administrativas, em caso de dis-
solução ou extinção do órgão deliberativo, podem, a
título excepcional, deliberar sobre matérias da compe-
tência deste desde que razões de relevante e inadiável
interesse público autárquico o justifiquem.

3 — As deliberações a que se refere o número ante-
rior carecem de parecer prévio da respectiva comissão
de coordenação e desenvolvimento regional sob pena
de nulidade.

4 — O parecer a que se refere o número anterior
é obrigatoriamente emitido no prazo máximo de 10 dias.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 48/2005
de 29 de Agosto

Procede à quarta alteração ao regime jurídico do cheque sem
provisão, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de
Dezembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao regime jurídico do cheque sem provisão

Os artigos 2.o, 8.o, 11.o e 11.o-A do regime jurídico
do cheque sem provisão, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, e alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 316/97, de 19 de Novembro, 323/2001, de
17 de Dezembro, e 83/2003, de 24 de Abril, passam
a ter seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Não pagamento de cheque de valor não superior
a E 150, emitido através de módulo por elas
fornecido;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — A instituição de crédito sacada é obrigada a
pagar, não obstante a falta ou insuficiência de provisão,
qualquer cheque, emitido através de módulo por ela
fornecido, de montante não superior a E 150.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Emitir e entregar a outrem cheque para paga-
mento de quantia superior a E 150 que não seja
integralmente pago por falta de provisão ou por
irregularidade do saque;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o-A
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A competência prevista no número anterior é

delegável nos termos gerais.»

Artigo 2.o

Disposições transitórias

1 — Nos processos por crime de emissão de cheque
sem provisão cujo procedimento criminal se extinga em
virtude do disposto nesta lei, a acção civil por falta de
pagamento pode ser instaurada no prazo de um ano
a contar da data da notificação do arquivamento do
processo ou da declaração judicial de extinção do pro-
cedimento criminal.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
o tempo decorrido entre a data de apresentação da
queixa e a data de notificação aí referida não prejudica
o direito à instauração da acção civil.

3 — Para o efeito do disposto no n.o 1, a autoridade
judiciária deve ordenar, a requerimento do interessado
e sem custas, a restituição do cheque e a passagem de
certidão da decisão que põe termo ao processo.

4 — Em processo pendente que se encontre na fase
de julgamento e em que tenha sido formulado pedido
de indemnização civil, o lesado pode requerer que o
processo prossiga apenas para efeitos de julgamento do
pedido civil, devendo ser notificado com a cominação
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da extinção da instância se o não requerer no prazo
de 15 dias a contar da notificação.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 28 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 312/2005

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Maio de 2005, data em que expirou o prazo para a
notificação de objecções propostas relativas ao original
do texto da Convenção (em espanhol) e às cópias cer-
tificadas da Convenção sobre o Controlo de Movimentos
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e Sua Elimi-
nação, assinada em Basileia em 22 de Março de 1989,
nenhuma objecção foi notificada ao Secretário-Geral.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 37/93, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 246, de 20 de Outu-
bro de 1993, tendo depositado a carta de ratificação
em 26 de Janeiro de 1994, conforme o Aviso n.o 144/94,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 109,
de 11 de Maio de 1994, e tendo entrado em vigor para
Portugal em 11 de Maio de 1994, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 118, de
22 de Maio de 1998.

Agindo na qualidade de depositário da Convenção,
o Secretário-Geral das Nações Unidas efectuou as cor-
recções requeridas no texto original e nas cópias
certificadas.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 8 de
Agosto de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 313/2005

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Junho de 2005, o Gana depositou o seu instrumento
de ratificação às Emendas à Convenção de Basileia sobre
o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resí-
duos Perigosos e Sua Eliminação, aprovadas na 3.a Con-
ferência das Partes, concluídas em Genebra em 22 de
Setembro de 1995.

Portugal é Parte das mesmas Emendas à Convenção,
aprovadas, para ratificação, pelas Decisões III/1 e IV/9,
conforme o Aviso n.o 229/99, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 284, de 7 de Dezembro de
1999, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 30 de Outubro de 2000, conforme o Aviso
n.o 179/2003, e tendo entrado em vigor para Portugal
em 9 de Novembro de 2001 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho de 2003).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 8 de
Agosto de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 314/2005

Por ordem superior se torna público que, em 24
de Maio de 2005, a República da Moldávia depositou
o seu instrumento de adesão às Emendas de 1997 ao
Protocolo de Montreal Relativo às Substâncias Que
Empobrecem a Camada de Ozono, adoptadas na
9.a Reunião das Partes, em Montreal, em 17 de Setem-
bro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas, aprovadas
pelo Decreto n.o 35/2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 255, de 5 de Novembro de 2002,
tendo Portugal depositado o instrumento de ratifica-
ção às Emendas em 3 de Outubro de 2003, conforme
o Aviso n.o 218/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 11 de Maio de 2005.

As Emendas entraram em vigor para a República
da Moldávia em 22 de Agosto de 2005, conforme esti-
pula o parágrafo 3 do seu artigo 3.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 8 de
Agosto de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 315/2005

Por ordem superior se torna público que, em 28
de Abril de 2005, a Eslováquia depositou o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo à Convenção
de 1979 sobre a Poluição Atmosférica Transfrontei-
riça a Longa Distância Relativo à Redução de Aci-
dificação, Eutrofização e Ozono Troposférico, assi-
nado em Gotemburgo em 1 de Dezembro de 1999.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado
pelo Decreto n.o 20/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 196, de 20 de Agosto de
2004, tendo depositado o seu instrumento de apro-
vação em 16 de Fevereiro de 2005, conforme o Aviso
n.o 179/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 86, de 4 de Maio de 2005.

O Protocolo entrou em vigor para a Eslováquia em
27 de Julho de 2005, conforme estipula o n.o 2 do
artigo 17.o do mesmo Protocolo.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 8 de
Agosto de 2005. — O Director de Serviços das
Organizações Económicas Internacionais, João Patrí-
cio.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 148/2005

de 29 de Agosto

O ácido glicirrízico, que ocorre naturalmente no alca-
çuz (Glycyrrhiza glabra), e o seu sal de amónio, que
é fabricado a partir de extractos aquosos do alcaçuz
(Glycyrrhiza glabra), são aromatizantes que podem ser
utilizados nos géneros alimentícios.

A exposição aos mesmos ocorre sobretudo através
do consumo de produtos de confeitaria à base de alca-
çuz, incluindo pastilhas elásticas, chás de ervas e outras
bebidas.

O Comité Científico da Alimentação Humana, no seu
parecer de 4 de Abril de 2003, relativo aos referidos
aromatizantes, concluiu que, para atingir um nível de
protecção suficiente para a maioria da população, o
limite máximo de ingestão regular dos mesmos é de
100 mg/dia, dado que o consumo superior a este nível
pode causar hipertensão.

Refere ainda o mesmo parecer que na população
humana existem subgrupos para os quais este limite
máximo pode não proporcionar uma protecção sufi-
ciente, como é o caso de pessoas com problemas de
saúde relacionados com perturbações da homeostase da
água e dos electrólitos.

Importa, assim, que na rotulagem de produtos de con-
feitaria e bebidas se encontre, de forma clara, a indicação
da presença de ácido glicirrízico ou do seu sal de amónio,
bem como uma informação adicional dirigida aos con-
sumidores que sofrem de hipertensão, no sentido de
evitar a ingestão excessiva.

A obrigatoriedade da inclusão de indicações comple-
mentares nos produtos de confeitaria à base de alcaçuz
consta da Directiva n.o 2004/77/CE, da Comissão, de
29 de Abril, que altera a Directiva n.o 94/54/CE, no
que respeita à rotulagem de determinados géneros ali-
mentícios que contenham ácido glicirrízico e seu sal de
amónio, a qual importa agora transpor para o orde-
namento jurídico nacional.

A Directiva n.o 94/54/CE, da Comissão, de 18 de
Novembro, que obriga à inclusão de indicações com-
plementares na rotulagem de determinados géneros ali-
mentícios, com as alterações que lhe foram introduzidas
pela Directiva n.o 96/21/CE, do Conselho, de 29 de
Março, encontra-se transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de
Dezembro, relativo à rotulagem, apresentação e publi-
cidade dos géneros alimentícios destinados ao consu-
midor final.

Em consequência, o presente diploma transpõe a
Directiva n.o 2004/77/CE, introduzindo algumas altera-
ções ao Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2004/77/CE, da Comissão, de

29 de Abril, que altera a Directiva n.o 94/54/CE, da
Comissão, no que respeita à rotulagem de determinados
géneros alimentícios que contenham ácido glicirrízico
e seu sal de amónio.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro

1 — O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 560/99, de 18
de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 183/2002, de 20 de Agosto, e respectiva
Declaração de Rectificação n.o 31/2002, de 7 de Outu-
bro, e pelos Decretos-Leis n.o 50/2003, de 25 de Março,
e 229/2003, de 27 de Setembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — São ainda obrigatórias, para os tipos e categorias

de géneros alimentícios indicados, as menções comple-
mentares referidas no anexo IV ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — Ao Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 183/2002, de 20 de Agosto, e respectiva Declaração
de Rectificação n.o 31/2002, de 7 de Outubro, e pelos
Decretos-Leis n.os 50/2003, de 25 de Março, e 229/2003,
de 27 de Setembro, é aditado o anexo IV, de acordo
com o anexo ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

Artigo 3.o

Norma transitória

A partir de 20 de Maio de 2006 é proibida a comer-
cialização dos produtos que não estejam conformes com
o presente diploma, podendo ser comercializados até
ao esgotamento das existências os produtos não con-
formes com o presente diploma que tenham sido rotu-
lados antes daquela data.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Julho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Manuel Mendonça de Oliveira Neves —
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho — Luís
Medeiros Vieira — Francisco Ventura Ramos.

Promulgado em 14 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Agosto de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO

(a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o)

Ao Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 183/2002,
de 20 de Agosto, e respectiva Declaração de Rectificação n.o 31/2002, de 7 de Outubro, é aditado o seguinte
anexo:

«ANEXO IV

Lista dos géneros alimentícios cuja rotulagem deve incluir uma ou mais indicações obrigatórias complementares

Tipo ou categoria de géneros alimentícios Indicações

Géneros alimentícios cuja durabilidade foi prolongada por gases de
embalagem.

‘Acondicionado em atmosfera protectora.’

Géneros alimentícios que contenham um ou mais edulcorantes . . . . . . . ‘Contém edulcorante (s)’ (1).
Géneros alimentícios que contenham simultaneamente um ou mais

açúcares de adição e um ou mais edulcorantes.
‘Contém açúcar(es) e edulcorante(s)’ (1).

Géneros alimentícios que contenham aspártamo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ‘Contém uma fonte de fenilalanina.’
Géneros alimentícios que contenham mais de 10 % de polióis de adição ‘O seu consumo excessivo pode ter efeitos laxativos.’
Produtos de confeitaria ou bebidas que contêm ácido glicirrízico ou

o seu sal de amónio devido à adição da(s) própria(s) substância(s)
ou de alcaçuz (Glycyrrhiza glabra), numa concentração superior ou
igual a 100 mg/kg ou 10 mg/ml.

A menção ‘contém alcaçuz’ deve ser acrescentada imediatamente depois
da lista de ingredientes, excepto se o termo ‘alcaçuz’ já estiver incluído
na lista de ingredientes ou na denominação de venda (2).

Produtos de confeitaria que contêm ácido glicirrízico ou o seu sal de
amónio devido à adição da(s) própria(s) substância(s) ou de alcaçuz
(Glycyrrhiza glabra), numa concentração superior ou igual a 4 g/kg.

A seguinte mensagem deve ser acrescentada depois da lista de ingre-
dientes: ‘Contém alcaçuz — as pessoas que sofrem de hipertensão
devem evitar um consumo excessivo’ (2).

Bebidas que contêm ácido glicirrízico ou o seu sal de amónio devido
à adição da(s) própria(s) substância(s) ou de alcaçuz (Glycyrrhiza
glabra), numa concentração superior ou igual a 50 mg/l, ou a 300 mg/l
no caso de bebidas que contêm mais de 1,2 % em volume de álcool (3).

A seguinte mensagem deve ser acrescentada depois da lista de ingre-
dientes: ‘Contém alcaçuz — as pessoas que sofrem de hipertensão
devem evitar o consumo excessivo’ (2).

(1) Esta menção deve acompanhar a denominação de venda.
(2) Na ausência de uma lista de ingredientes, a indicação deve figurar perto da denominação de venda.
(3) O nível aplicar-se-á aos produtos tal como propostos prontos a consumir ou reconstituídos de acordo com as instruções dos fabricantes.»
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